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MUNICÍPIO DE SINIMBU 
Secretaria de Finanças e Planejamento


A firma .........................................................................................................................................................., abaixo 

assinado pelo seu representante legal.............................................................................................., estabelecida na 

Rua.............................................................................................................no............, telefone no ............................., 

CEP:  .................................., Registro na Entidade Profissional Competente: ...........................  no .........................

cidade de ................................................................................., Estado .....................................................................

inscrita no CNPJ sob no .........................................................., e na Exatoria Estadual sob no ..................................

estando interessada em negociar com o Município de Sinimbu, vem pelo presente requerer nos termos do disposto na Lei Federal no 8.666 de 21 de junho de 1993, que se digne V.S., a autorizar a inscrição no Registro de Produtores, Fornecedores e Prestadores de Serviços.


PARA QUE JUNTAMOS OS SEGUINTES DOCUMENTOS:


Documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:


I - cédula de identidade;


II - registro comercial, no caso de empresa individual;


III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades  por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;


IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria exercício;


V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim exigir;


Documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em:

 
I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);


II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;


III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;


IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando  situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.


V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.


Documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:


I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;


II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objetivo da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da  equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. A comprovação de aptidão, no caso de licitações de obras e serviços será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente certificados pela entidade profissional competente;


III - comprovação do licitante de possuir no seu quadro permanente na data da licitação, profissional de nível  superior detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes;


Documentação relativa à qualificação econômico-financeira, consistirá em:


I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;


II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

OBSERVAÇÃO: Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original,  por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou por funcionário do Município.

******************************************************************************************

DECLARAÇÃO


Declaramo(s) para fins de participação em Cadastro e Licitações junto a esta Prefeitura Municipal, que o(s) titular(es) desta empresa não fazem parte do quadro de funcionários desde Município.

Carimbo da firma e assinatura:




       Data:

******************************************************************************************


Será responsável pela firma junto a Prefeitura Municipal o Sr.(a).....................................................

Localidade:................................................................................................    Data: ....................................................









         Carimbo da firma e assinatura.


End. Av. Gen. Flores da Cunha, 449 - Centro - Sinimbu - RS - CEP 96.890-000

Fone: 0 (xx) 51 3708.1175 - Fax: 0 (xx) 51 3708.1280 - E-mail: licitacao@sinimbu.rs.gov.br 
"DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS"
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